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REGULAMENTO DAS ATIVIDADES COMPLEMETARES

Faculdade de Ciências Jurídicas de Paraíso do Tocantins/TO
CAPITULO I – Disposições Preliminares
Art. 1º. As atividades complementares são componentes curriculares que possibilitam o reconhecimento, mediante avaliação, de habilidades, conhecimentos e competências do aluno, tanto as adquiridas no ambiente acadêmico como fora dele, incluindo a prática de estudos e atividades independentes, transversais, opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mundo do trabalho e com as ações de extensão junto à comunidade.

Art. 2º. São objetivos genéricos das Atividades Complementares: propiciar o enriquecimento dos conteúdos curriculares; auxiliar a construção do perfil profissional almejado; favorecer a integração vertical e horizontal de disciplinas do curso de Direito; favorecer a integração entre cursos de graduação; estimular a integração com os projetos de pesquisa da Graduação e da Pós-Graduação e estimular a participação do aluno em programas de extensão comunitária.

Art. 3º. As Atividades Complementares são obrigatórias, devendo ser cumpridas a partir do 1º período até perfazerem o total mínimo de 240 (duzentas e quarenta) horas, como requisito para a obtenção de aprovação final no curso de graduação em Direito e colação de grau.
§ 1º. Estão inscritos e obrigados ao cumprimento das Atividades Complementares todos os acadêmicos matriculados no Curso de Direito.

§ 2º. As Atividades Complementares podem ser realizadas a qualquer momento do curso, inclusive durante as férias escolares, desde que respeitados os procedimentos estabelecidos neste Regulamento.

CAPITULO II – Da Classificação das Atividades Complementares

Art. 4º. São consideradas Atividades Complementares com suas respectivas cargas horárias: 
	ATIVIDADES COMPLEMENTARES
	LIMITE MÁXIMO DA CARGA HORÁRIA

	Seminários especiais
	 120 horas

	Disciplinas extracurriculares em áreas afins
	60 horas

	Cursos de língua estrangeira
	60 horas

	Projetos e programas de pesquisa
	60 horas

	Projetos e programas de extensão
	60 horas

	Eventos diversos na área de Direito
	60 horas

	Assistências a defesas de monografias, dissertações e teses
	20 horas

	Monitorias na área de direito
	60 horas

	Participação em projetos de extensão comunitária da instituição
	60 horas

	Projetos extra-classe com orientação de professor do curso
	60 horas

	Participação em atividades de iniciação científica
	60 horas

	Participação em atividades de cunho cultural
	30 horas

	Premiação em concursos relacionados ao curso
	30 horas

	Prestação de serviços comunitários às áreas do curso
	60 horas

	Apresentação de palestra relacionada a disciplina do curso 
	40 horas

	Presença em defesas de trabalho de conclusão de curso
	40 horas

	Estágio em escritório particular
	80 horas


Art. 5º. Os alunos que ingressarem no curso por meio de transferência ou aproveitamento estudos ficam sujeitos ao cumprimento da carga horária de Atividades Complementares, podendo solicitar à Coordenação o cômputo da carga horária atribuída pela instituição de origem, observadas as seguintes condições:

a) as Atividades Complementares realizadas na instituição/curso de origem devem ser compatíveis com as estabelecidas neste regulamento;

b) a carga horária atribuída pela instituição de origem não poderá ser superior a conferida por este Regulamento.

Art. 6º. Para integralizar a carga horária mínima das Atividades Complementares, o aluno deverá comprovar sua participação em, no mínimo, três modalidades de atividades previstas neste Regulamento.
CAPITULO III - Do procedimento para o pedido e aproveitamento das Atividades Complementares
Art. 7º. O aproveitamento de carga horária referente ás Atividades Complementares será aferido mediante comprovação de participação e aprovação, conforme o caso, após análise da Coordenação do Curso e mediante registro em fichas e prontuário do aluno.

§ 1º. Os comprovantes das atividades deverão ser entregues na Secretaria, mediante recibo.
§ 2º. Somente serão aceitas as atividades realizadas antes de 05 (cinco) anos, contando a partir do protocolo de aproveitamento.
Art. 8º. O acadêmico deverá protocolar até 31 de maio, no primeiro semestre, e até 15 de novembro, no segundo semestre, na Secretaria, para arquivamento, registro e indispensável contabilização das horas no seu histórico escolar, os documentos comprobatórios da participação nos eventos ou certificados, instruídos pelos respectivos relatórios.

Art. 9º. Para obter reconhecimento formal e registrar a sua participação em Atividades Complementares nos termos deste regulamento, cabe ao aluno elaborar breve relatório do trabalho em formulário próprio, Relatório de Atividades Complementares – RAC.

Parágrafo Único. Os impressos para os RACs estarão disponíveis na Secretaria.

Art. 10. O certificado de comprovação de participação em eventos deverá ser expedido em papel timbrado da Instituição ou órgão promotor, com assinatura do responsável e respectiva carga horária do evento.

Parágrafo único. Somente serão objeto de pontuação as atividades concluídas, vedada a pontuação parcial. 
Art. 11. A realização das atividades complementares é de responsabilidade do acadêmico.

Art. 12. A carga-horária atribuída a cada uma das atividades complementares obedecerá aos parâmetros aqui discriminados. 
Parágrafo único. A Coordenação do Curso poderá aceitar atividades não previstas no Quadro constante no artigo 4º, mediante requerimento acompanhado de prova documental, após análise e autorização prévia, com pontuação compatível com o evento. 

CAPITULO IV – Das Disposições Finais
Art. 13. Os casos omissos serão analisados e resolvidos pela Coordenação do Curso, persistindo as dúvidas pelo Conselho Departamental do Curso.

Parágrafo Único. Das decisões da Coordenação do Curso caberá recurso ao Conselho Departamental do Curso de Direito, no prazo de 03 (três) dias, contados da data da intimação da decisão.

Art. 14 – Este Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação pelo Conselho Departamental da Faculdade de Ciências Jurídicas de Paraíso do Tocantins.
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